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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo realizar um breve estudo acerca do papel e da 

importância do controle interno como instrumento garantidor da integridade no Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS.  Assim, considerando que a sociedade precisa ser 

protegida ante o interesse pessoal dos gestores que conduzem a coisa pública, o controle 

interno possui papel fundamental para a aderência dos mecanismos de governança corporativa 

a esse setor. O Decreto Federal 9.203/17, publicado em 23 de novembro de 2017, dispõe 

sobre as políticas de governança de Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional e estabelece mecanismos de liderança, estratégia e controle para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e a melhor 

prestação de serviços à sociedade. Esta pesquisa teve por foco identificar características 

específicas do controle interno e analisar a adequação desse vetor como um mecanismo 

interno de governança corporativa e como um instrumento garantidor da integridade no RPPS. 

Palavras-Chave: Controle Interno. Integridade. Previdência. Regime Próprio. Servidor 

Público. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo realizar um breve estudo acerca do papel e da 

importância do controle interno como instrumento garantidor da integridade no RPPS – 

Regime Próprio de Previdência Social, observando-se a transparência. Os órgãos gestores 

necessitam de instrumentos que amparem a busca de tal finalidade e, nessa condição, o 

controle interno se apresenta como um dos principais, senão o mais importante mecanismo 

interno de governança. Assim, considerando que a sociedade precisa ser protegida ante o 

interesse pessoal dos gestores que conduzem a coisa pública, o controle interno possui papel 

fundamental para a aderência dos mecanismos de governança corporativa a esse setor.  

Esta pesquisa terá por foco identificar características específicas do controle interno e analisar 

a adequação desse vetor como um mecanismo interno de governança corporativa, voltado ao 

provimento da transparência na divulgação dos atos e fatos administrativos, de modo a reduzir 

os conflitos de interesse, elevar os ganhos sociais, combater às fraudes e inibir 

irregularidades. 

O controle interno na gestão e governança pública, como mecanismo básico e garantidor da 

integridade, objeto deste estudo, no âmbito do RRPS, vem sendo implementado através de 

ações de incentivo dos órgãos fiscalizadores. A integridade tem sua positivação no Decreto nº 

9.203, de 22 de novembro de 2017 que a prevê como princípio da governança pública em seu 

artigo 3º. Daí se extrai os princípios da governança pública: I capacidade de resposta; II - 

integridade; III - confiabilidade; IV - melhoria regulatória; V - prestação de contas e 

responsabilidade; e VI - transparência. 

O mesmo decreto estabelece diretrizes da governança pública, estando entre elas à 

implementação de controles internos fundamentados na gestão de risco, que privilegiará ações 

estratégicas de prevenção antes de processos sancionadores.  
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Inicialmente será contextualizado o RPPS, apresentando suas características através da 

pesquisa doutrinária e de leis, com enfoque procedimental, visto que são amplos os estudos 

atualmente que apresentam o contexto e a evolução histórica, sendo o foco deste trabalho será 

instrumental e procedimental. 

Em segundo se aprofundará o estudo em relação ao controle interno, qual sua finalidade, 

utilizando-se também como fonte de pesquisa a doutrina e a legislação, buscando apresentar 

qual o objetivo de se implementar este instrumento nos órgãos públicos, suas características e 

procedimentos. 

Por último se analisará a viabilidade da implementação do controle interno no RRPS 

observando o disposto no Decreto 9.023/2017, demonstrando sua aplicabilidade, identificando 

de que forma se aplica nas unidades gestores para verificar se é instrumento garantidor da 

integridade, atendendo também a transparência na gestão pública. 

2 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL 

O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, de caráter contributivo, é o regime 

assegurado aos servidores públicos titular de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações.  

A partir da previsão constitucional vê-se que existe um conjunto de regras e leis que regem os 

benefícios outorgados aos servidores públicos em virtude da ocorrência de fatos especiais 

expressamente determinados, com o fim de assegurar-lhes e à sua família amparo, apoio e 

retribuição pecuniária.
1
 

Como os servidores públicos em geral podem enquadrar-se em regimes distintos, dependendo 

da natureza do vínculo de trabalho com o Poder Público, é necessário identificar 

                                            
1 CARVALHO Filho; SANTOS, José dos. Manual de direito administrativo. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2015.p. 

712. 
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primeiramente a categoria funcional em que se enquadra o servidor para identificar o regime 

jurídico que vai regular os benefícios previdenciários.
2 

A Constituição Federal, em seu artigo 40, estabelece que:  

 

“Art. 40. CF/88. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 

fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 

solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 

ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial”. (Brasil, EC 41/2003) 

 

Esse regime tem como finalidade garantir o pagamento dos benefícios previdenciários aos 

seus segurados e dependentes. Para que isso ocorra, deve haver contribuições por parte dos 

servidores e dos entes/empregadores. 

Os recursos recebidos são destinados unicamente para o pagamento dos benefícios 

previdenciários, com exceção das despesas administrativas do RPPS.  

No próximo tópico primeiramente será contextualizado o RPPS, apresentando-se suas 

características por meio da pesquisa doutrinária e de leis. O enfoque será dado aos 

procedimentos relevantes de controle interno garantidores da integridade, visto que são 

amplos os estudos atualmente que apresentam o contexto e a evolução histórica, ressaltando 

que o foco deste trabalho serão os procedimentos de controle interno como instrumento 

garantidos da integridade. 

 

                                            
2  Ibid.p. 712. 
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2.1 Breve evolução história 

No Brasil, o crescimento exagerado do Estado, aliado à rigidez burocrática e à ausência de 

controle por resultados, fez com que os órgãos, entidades e empresas públicas se tornassem 

ineficientes. Conforme Paludo,  isso ocorreu tanto nas empresas que atuavam na atividade 

econômica, quanto nas que atuavam na área social.
3
 

Uma primeira reação, no início dos anos 1980, foi ignorar a crise. A segunda resposta 

neoliberal de Estado mínimo também foi inadequada. A primeira subestimou o desequilíbrio 

fiscal e a segunda foi mera utopia. A resposta viria em meados dos anos 1990 com a ideia de 

reforma e reconstrução do Estado, a fim de resgatar sua autonomia financeira e a capacidade 

de implementar políticas públicas.
4
 

A participação dos gastos com pessoal na receita da União apresentou uma tendência histórica 

crescente. Observou-se a evolução proporcionalmente maior dos gastos com inativos do que 

com ativos, fruto do crescimento do número de aposentados (não acompanhado da 

contratação de novos servidores) e do pagamento de proventos superiores ao valor do último 

salário do funcionário (quando em atividade). O incremento na década de 1990 em relação 

aos valores observados nos anos 1980 foi, em grande parte, devido à Constituição de 1988.
5
 

Em 1995, cerca de 36% dos gastos com pessoal eram destinados ao pagamento de inativos (se 

considerar despesas com férias, 13º salário, diárias, indenização de transporte e despesas de 

exercícios anteriores, esse percentual sobe para 45%) – o que, do ponto de vista fiscal, era 

insustentável. 

                                            
33 PALUDO, Augustinho. Administração geral e pública para AFRF e AFT. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2013, p. 101. 
4 Ibid.p. 101. 
5 Ibid.p. 101. 
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A União teria de incorrer em déficits crescentes, ou comprimir ainda mais os gastos com 

salários dos servidores em atividade e as despesas com consumo e investimento para arcar 

com o pagamento de aposentadorias. Assim, a reforma do sistema previdenciário do servidor 

público era fundamental e imprescindível para o equacionamento da crise fiscal e a própria 

reforma do Estado.
6
 

 Além disso, do ponto de vista social, o sistema previdenciário era injusto e desequilibrado, 

visto que aposentava o servidor quando ele ainda possuía plena capacidade para trabalhar, e 

pagava uma aposentadoria ao funcionário público muito acima da recebida no setor privado, 

sem guardar correspondência com sua contribuição.  

Mais do que ser injusto, parte de seu financiamento recaía sobre o Tesouro, dado o fato de que 

só recentemente os servidores e os entes públicos passaram a contribuir para o regime de 

Previdência Social dos servidores públicos.
7
 

A estratégia da reforma do aparelho do Estado está concebida a partir de três dimensões, 

conforme Paludo ensina:  

Dimensão institucional-legal – trata da reforma do sistema jurídico e das 

relações de propriedade. Essa reforma permitirá mudanças estruturais no 

funcionamento do aparelho do Estado, já que pressupõe a eliminação dos 

principais entraves no sistema jurídico-legal. Três emendas constitucionais 

foram propostas: duas de reforma administrativa e uma da Previdência 

Social dos servidores públicos. Dimensão cultural – concentra-se na 

transição de uma cultura burocrática para uma cultura gerencial. A mudança 

cultural viabilizará a operacionalização da cultura gerencial centrada em 

resultados, através da efetiva parceria com a sociedade e da cooperação entre 

                                            
6 Ibid.p. 111. 
7 PALUDO, Augustinho. Administração geral e pública para AFRF e AFT. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2013, p. 101. 
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administradores e funcionários. Dimensão da gestão pública – pretende 

aperfeiçoar a administração burocrática vigente e introduzir a administração 

gerencial, incluindo os aspectos de modernização da estrutura organizacional 

e dos métodos de gestão. A reforma possibilitará concretizar novas práticas 

gerenciais e assim obter avanços significativos, ainda que os 

constrangimentos legais não sejam totalmente removidos. Ao mesmo tempo 

em que operam de forma complementar, essas dimensões guardam certa 

independência, pois também seguem estratégias próprias. 
8
 

Essas emendas visavam: em curto prazo, fazer o ajuste fiscal nos Estados e Municípios onde 

existe excesso de quadros, e na União, no que diz respeito ao sistema previdenciário; e em 

médio prazo visavam possibilitar a modernização da administração burocrática prevalecente 

no núcleo estratégico e a introdução da administração gerencial no setor de prestação de 

serviços do Estado.
9
 

Após a introdução do caráter contributivo, pela Emenda n. 3, de 1993, e da noção de “Regime 

Próprio” de Previdência, pela Emenda n. 20, de 1998, que a aposentadoria dos servidores 

ocupantes de cargos efetivos destacou-se na literatura previdenciária.  

Num breve esforço histórico pode-se dizer que as regras de aposentadoria dos servidores 

públicos sempre foram diferenciadas dos trabalhadores da iniciativa privada, sendo traços 

marcantes, até as Reformas Constitucionais da Previdência, (1) a fixação da base de cálculo 

dos proventos como sendo a última remuneração, e não uma média das remunerações 

auferidas, e (2) a chamada “regra da paridade”, em que se estabelecia o reajuste dos proventos 

de aposentadorias e pensões no mesmo índice e na mesma data em que fossem reajustados os 

servidores públicos em atividade.  

                                            
8 Ibid.p.101. 
9 Ibid.p.111. 
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A Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998, que inovou na matéria ao prever a instituição 

de um regime previdenciário próprio, o qual também se aplica aos agentes públicos ocupantes 

de cargos vitalícios (magistrados, membros do Ministério Público e de Tribunais de Contas) – 

art. 40, caput, com a redação conferida pela EC n. 41, de 2003. 

Tais agentes públicos não se inserem no Regime Geral de Previdência Social, o que significa 

dizer que lhes é assegurado norma própria a dispor sobre seus direitos previdenciários e a 

participação destes no custeio do regime diferenciado. 

Em função da autonomia político-administrativa de cada um dos Entes da Federação, incumbe 

especificamente à União estabelecer, normatizar e fazer cumprir a regra constitucional do 

artigo 40 em relação aos seus servidores públicos; a cada Estado-membro da Federação e ao 

Distrito Federal, em relação a seus servidores públicos estaduais ou distritais; e a cada 

Município, em relação aos seus servidores públicos municipais. Disso, logicamente se conclui 

que existem milhares de Regimes de Previdência Social na ordem jurídica vigente.  

Se o servidor público ocupante de cargo efetivo exerce atividade paralelamente na iniciativa 

privada se sujeita à filiação em dois Regimes de Previdência Social, pois há filiação 

obrigatória em relação a cada uma das atividades desempenhadas, por força dos regimes 

jurídicos vigentes.  

A mesma condição de duplamente filiado acontecerá se um indivíduo acumular, licitamente, 

dois cargos públicos de provimento efetivo, no quadro funcional de Entes da Federação 

distintos.
10

 

                                            
10 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João Batista. Manual de direito previdenciário. 20. ed. Rio 

de Janeiro: Forense, 2017, p. 94 e 95. 
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Por lícito se entende como mais de uma aposentadoria pelo regime próprio de previdência dos 

servidores públicos efetivos (estatutários), ressalvada as hipóteses de acumulação de 

proventos de aposentadoria decorrentes de cargos acumuláveis constitucionalmente previstos.  

Ressalte-se que o acumulo das remunerações, entre proventos, ou de remuneração com 

proventos, mesmo quando lícita, está expressamente submetida ao teto constitucional 

estabelecido no inciso XI do art. 37, ou seja, o somatório dos valores correspondentes não 

poderá ultrapassar os limites previstos nesse dispositivo.
11

 

Desde a promulgação da Carta Magna tem havido muitas modificações no regime 

previdenciário dos servidores públicos. A Reforma Previdenciária, Emenda Constitucional nº 

41, e a denominada PEC Paralela, Emenda Constitucional nº 47 de 2005, foram, 

respectivamente, a terceira e a quarta reforma do gênero realizada no Brasil nos últimos 

anos.
12

 

A primeira modificação ocorreu em 1998, através da Emenda Constitucional nº 20, que 

extinguiu do ordenamento a possibilidade de aposentadoria apenas por tempo de serviço. A 

segunda modificação ocorreu um ano depois, com relação às aposentadorias do INSS, pela 

introdução do “fator previdenciário”, exigindo um maior tempo de contribuição dos segurados 

para fazerem jus a um maior benefício previdenciário.  

A terceira reforma tem como um dos seus maiores objetivos igualarem o RPPS ao Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS.  

O RGPS é específico para os trabalhadores submetidos aos dispositivos da CLT, os 

empregados domésticos ou os autônomos, que exercem atividade por conta própria. Sua 

administração compete ao Ministério da Previdência Social, auxiliado pelo Instituto Nacional 

                                            
11 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Direito constitucional descomplicado. 16. ed. Rio de Janeiro: 

Forense; São Paulo: MÉTODO, 2017, p. 396. 
12 Ibid.p. 396. 
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do Seguro Social - INSS, que é uma autarquia federal. O Regime RPPS destina-se aos 

servidores públicos, de todos os entes federativos, como já citado.
13

 

2.2 Características e elementos dos RPPS 

A natureza do regime previdenciário dos servidores públicos, de uma forma geral, tem caráter 

contributivo e solidário, com contribuição do respectivo ente público e dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas, de acordo com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial (caput do 

art. 40 da Constituição Federal).  

Duas características que se destacam são o seu caráter solidário e a contribuição por parte dos 

servidores inativos e pensionistas. O caráter contributivo, de acordo com o princípio do 

equilíbrio financeiro e atuarial, foi acrescentado pela Emenda Constitucional nº 20. Já o 

caráter solidário da Previdência Social significa que todos os segurados devem contribuir para 

o seu financiamento, estabelecendo um vínculo de mútua ajuda. Apesar da importância da 

inovação introduzida, ela não pode ser escusa para macular direitos adquiridos dos servidores 

públicos.
14

 

A Emenda Constitucional nº 41, parte da premissa de que o sistema previdenciário brasileiro 

apresenta déficits crônicos e que a saída para este problema é a redução generalizada dos 

proventos dos aposentados e os benefícios das pensões pagas. Isso, sem levar em 

consideração que o sistema previdenciário também deve ser mantido pelos entes estatais, e 

que a culpa pelos déficits apresentados se deve à sonegação das grandes empresas e aos 

próprios entes estatais que dilapidaram as reservas previdenciárias. 

                                            
13 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 445. 
14 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 445. 
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A referida emenda constitucional tomou como alvo apenas os proventos da aposentadoria e os 

benefícios das pensões dos servidores
15

 públicos, como se esses servidores fossem uma casta 

de privilegiados na sociedade brasileira e como se o Brasil não necessitasse de uma máquina 

administrativa eficiente para atender às demandas sociais.  

Esse posicionamento orienta-se por uma visão mercadológica, em que a Lex Mercatoria 

prepondera em relação ao interesse público, o superávit da previdência em detrimento do 

bem-estar social, os números em relação às pessoas.
16

 

Depois de determinado lapso temporal, estimado em cerca de 30 anos, durante o qual 

vigorarão simultaneamente cinco regimes de previdência social, as regras previdenciárias dos 

servidores públicos serão iguais às dos servidores privados.
17

 

A primeira regra do regime previdenciário é para aqueles cidadãos que já preencheram os 

requisitos para se aposentar pela legislação anterior, amparados pelo direito adquirido, e que 

têm direito a uma aposentadoria com paridade salarial, com direito aos mesmos reajustes 

auferidos pelos servidores em atividade, e à integralidade salarial, recebendo como proventos 

da aposentadoria o valor de sua última remuneração. Esses servidores, de forma genérica, 

podem optar por permanecer em atividade para receber o abono de permanência ou para não 

perder algum tipo de gratificação.
18

 

A segunda é para aqueles servidores que entraram no serviço público antes da publicação da 

Emenda nº 41 e ainda não preencheram os requisitos previdenciários para se aposentarem pela 

legislação anterior.  Eles apenas terão direito à aposentadoria quando cumprirem os seguintes 

                                            
15 Ibid.p. 445. 
16 Ibid.p. 445. 
17 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 445. 
18 Ibid.p. 445. 
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requisitos: completar 60/55 anos para homens e mulheres, respectivamente; 35/30 anos de 

contribuição; 10 anos de serviço público e 5 anos no mesmo cargo.
19

 

O terceiro tipo é para os servidores que ingressaram no serviço público depois de publicada a 

Emenda nº 41. O valor máximo dos proventos é igual ao teto do INSS (cujo valor quando da 

promulgação da Emenda era de R$2.400,00 – dois mil e quatrocentos reais), mas o servidor 

poderá contribuir para um fundo de previdência complementar dos servidores, em havendo, 

que incrementará o valor da sua aposentadoria.
20

 

O quarto é para os empregados públicos, que são aqueles contratados pelo regime da CLT - 

Consolidação da Legislação do Trabalho. Eles não têm direito ao fundo de aposentadoria 

complementar, de natureza pública e fechada, exclusivo dos servidores públicos estatutários e 

se quiserem receber um valor superior.
21

 

O quinto regime previdenciário é aquele inerente aos militares das Forças Armadas, da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros, cujo teto salarial guarda idêntica regulamentação com os 

demais servidores.
22

 

Os servidores públicos que ingressarem no serviço público depois da reforma previdenciária 

têm direito a uma aposentadoria paga pelos cofres públicos até o valor do teto do INSS. Os 

servidores públicos que perceberem remuneração superior a esta quantia e desejarem receber 

uma aposentadoria acima deste valor devem contribuir para um fundo de previdência 

complementar (art. 5º da Emenda Constitucional nº 41).
23

 

O regime de previdência complementar para os servidores públicos é instituído por lei de 

iniciativa do respectivo Poder Executivo, através de entidades fechadas de previdência 

                                            
19 Ibid.p. 445. 
20 Ibid.p. 445. 
21 Ibid.p. 445. 
22 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 446. 
23 Ibid.p.  466. 
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complementar, de natureza pública, que oferecerão aos seus participantes planos de 

modalidade de contribuição definida, o que não garante o valor final dos proventos da 

aposentadoria.  

O que desejavam os sindicatos ligados aos servidores públicos e às Centrais Sindicais era a 

fixação do valor dos proventos da aposentadoria, o que foi negado pelos parlamentares (art. 

40, §15, da Constituição Federal). Na previdência complementar, para cada real de 

contribuição do servidor, o Governo entrará com outro.
24

 

Falando da aposentadoria compulsória, essa ocorre aos 75 anos, na forma de lei complementar 

(art. 40, II, da Constituição Federal). Os servidores públicos que completem 65/60 anos 

(homens e mulheres), desde que tenham cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo, podem requerer essa 

aposentadoria, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

O valor do benefício será calculado pela média dos salários de contribuição de determinado 

período fixado em lei, inclusive computado o tempo da iniciativa privada (art. 40, §1º, III, b, 

da Constituição Federal).  

A aposentadoria por invalidez permanente tem os proventos calculados de forma proporcional 

ao tempo de contribuição. A exceção ocorre quando a aposentadoria resultar de acidente em 

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei (art. 

40, §1º, I, da Constituição Federal). Os servidores dos entes estatais, incluídas as suas 

autarquias e fundações, que se aposentem em decorrência de invalidez permanente, desde que 

tenham ingressado no serviço público até o dia 29.03.2012, têm direito a proventos da 

aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a 

aposentadoria. 

                                            
24 Ibid.ps.. 465 e 466. 
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Para o restante dos servidores públicos que ingressaram após a mencionada data prevalece a 

imposição de aposentadoria proporcional ao tempo de serviço em virtude de invalidez 

permanente (EC nº 70/2012). Mesmo depois de obtida a aposentadoria, o servidor continuará 

a contribuir para a Previdência Social com uma alíquota de 11% incidindo sobre a parcela que 

ultrapassar o valor do benefício máximo permitido.  

Antes, o servidor aposentava-se com proventos iguais ao último salário, mas com um valor 

líquido maior, porque ele deixava de contribuir para o Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores - RPPS. 

É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores 

titulares de cargos efetivos, bem como a existência de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o sistema previdenciário próprio das 

Forças Armadas (art. 40, §20, da Constituição Federal).  

O reajuste dos proventos das aposentadorias e das pensões é feito de forma a preservar, em 

caráter permanente, o seu valor real, atualizado na forma da lei. Para definir o quantum dos 

proventos foi criado um fator previdenciário, que leva em consideração a vida contributiva do 

servidor. 
25

 

Atualmente, a periodicidade dos reajustes devidos pelo INSS é anual, reajuste este que se 

torna inadequado se houver uma volta mais acelerada da inflação. A acumulação de 

aposentadorias é possível nos casos em que cabe acumulação de cargos, empregos ou funções 

públicas, desde que o limite do teto salarial seja respeitado (art. 40, §6º, da CF).
26

 

Esse mesmo limite deve ser observado quando da cumulação dos proventos com a 

remuneração de cargo acumulável. Segundo o art. 11, da EC nº 20/98, a vedação de 

                                            
25 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 467. 
26 Ibid.p. 468. 
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acumulação de aposentadorias, mesmo nos casos em que há permissão de acumulação, não se 

aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação desta 

emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou 

de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal.
27

 

2.3 Procedimentos no RPPS 

Os benefícios previdenciários são, como regra, caracterizados pela onerosidade, o que 

significa que sua concessão implica utilização de recursos públicos, normalmente vultosos em 

face do quantitativo de beneficiários. Sendo assim, é natural que tais benefícios devam refletir 

a contraprestação pelos valores que o servidor vai paulatinamente pagando a título de 

contribuição. Por essa razão, a Constituição foi bem clara ao estabelecer, para os servidores 

públicos, “regime de previdência de caráter contributivo”, de forma a ser preservado o 

equilíbrio financeiro e atuarial, como consta no art. 40, caput, da CF, com a redação da EC nº 

20/1998.
28

 

O sentido da norma constitucional apresenta dois aspectos inafastáveis. Em primeiro lugar, 

ter-se-á que observar o sistema da contributividade, a indicar que os servidores, como futuros 

beneficiários, devem ter o encargo de pagar contribuições paulatinas e sucessivas no curso de 

sua relação de trabalho. Depois, será também necessária a manutenção do equilíbrio 

financeiro e atuarial, de forma que haja a maior correspondência possível entre o ônus da 

contribuição e o valor dos futuros benefícios.  

Tais cálculos não resultam de trabalho jurídico, mas sim de projeções técnicas levadas a efeito 

pela ciência atuarial. A Lei nº 9.717/1998, aliás, exige expressamente que os regimes 

previdenciários sejam baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, visando a 

                                            
27 AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p.   468. 
28CARVALHO Filho, José dos Santos.Manual de direito administrativo  28. ed. São Paulo : Atlas, 2015.p. 

716 
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garantir o equilíbrio financeiro e atuarial, e relaciona várias ações a serem adotadas para 

alcançar esse objetivo (art. 1º).
29

 

O equilíbrio financeiro tem direta correlação com o custeio dos benefícios previdenciários. O 

custeio dos benefícios deve corresponder ao volume de recursos arrecadados dos 

contribuintes, evitando-se qualquer tipo de excesso: nem tais recursos devem propiciar 

excesso de superávit, porque isso representaria ônus desnecessário para o contribuinte, nem 

devem ser tão escassos que acabe acarretando dispêndio suplementar para o erário, elevando 

ainda mais o já indesejável déficit público.  

Daí ser inteiramente aplicável, também para a previdência especial dos servidores, a regra 

pertinente ao regime geral de previdência: “nenhum benefício ou serviço da seguridade social 

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total (Art. 

195, § 5º, CF.)”.
30

 

A Constituição autoriza Estados, Distrito Federal e Municípios a instituírem contribuição de 

seus servidores com a finalidade de custear o respectivo regime previdenciário especial 

(próprio), regulado no art. 40 da CF (art. 149, § 1º, com a redação da EC nº 41/2003). 

Estabeleceu, no entanto, que a alíquota a ser instituída não pode ser inferior à fixada pela 

União para seus servidores titulares de cargos efetivos.
31

 

Na esfera federal, foi a Lei nº 9.783, de 28.1.1999, que inicialmente dispôs sobre a 

contribuição dos servidores públicos para o custeio do regime previdenciário especial. Essa lei 

foi revogada pela Lei nº 10.887, de 18.6.2004, que, regulando idêntica matéria, adaptou a 

legislação infraconstitucional às novas normas introduzidas pela EC nº 41/2003, mantendo, 

contudo, algumas disposições da lei revogada.  

                                            
29CARVALHO Filho, José dos Santos.Manual de direito administrativo.28. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 

716. 
30 Ibid.p. 716. 
31 Ibid.p. 716. 
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A contribuição do servidor ativo continua sendo de 11% (art. 4º), estando a União, suas 

autarquias e fundações obrigadas a contribuir com no máximo o dobro da contribuição do 

servidor ativo (art. 8º). De outro lado, a contribuição do servidor incide sobre todos os seus 

ganhos, neles incluídas as vantagens pecuniárias permanentes, os adicionais de caráter 

individual e outras vantagens de caráter remuneratório (art. 4º, § 1º). 

A lei vigente, porém, excluiu da base de incidência: (a) as diárias para viagens; (b) a ajuda de 

custo por mudança de sede; (c) a indenização de transporte; (d) o salário-família; (e) o 

auxílio-alimentação; (f) o auxílio-creche; (g) as parcelas pagas em razão do local de trabalho; 

(h) a parcela recebida pelo exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; (i) o 

abono de permanência (art. 40, § 19, CF, e arts. 2º, § 5º, e 3º, § 1º, da EC nº 41/2003).( Art. 4º, 

§ 1º, I a IX, Lei nº 10.887/2004)
32

 

O regime jurídico da previdência dos servidores públicos estatutários e efetivos, que são a 

grande massa dos agentes administrativos, é o regime previdenciário especial, encontrando-se 

sua disciplina no art. 40 e parágrafos da CF. São regras específicas por terem como 

destinatários servidores com situação funcional própria: devem ser estatutários e efetivos. 

Significa dizer que essa disciplina abrange os servidores que sejam não somente regidos pelos 

estatutos funcionais, mas também que ocupem cargo público de provimento efetivo. Ambos 

são requisitos necessários e cumulativos.
33 

3 DECRETO Nº 9.203/2017 E ASPECTOS LEGAIS DO CONTROLE INTERNO 

 

O Decreto nº 9.023, de 22 de novembro de 2017 dispõe sobre a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Foi promulgado pelo então 

Presidente da República Michel Temer, no uso da atribuição, com a finalidade de direcionar 

                                            
32CARVALHO Filho, José dos Santos. Manual de direito administrativo.  28. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 

717 
33 Ibid.p. 712. 
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os gestores a implementar em suas áreas de competência mecanismos capazes de garantir a 

observância dos princípios constitucionais norteadores da administração pública assim como 

positivar outros, como o da integridade. 

A Auditoria Governamental – ou Pública, do Setor Público, conforme disposto na Instrução 

Normativa SFC/MF 01/2001, da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria 

Geral da União (anteriormente do Ministério da Fazenda, por isso o SFC/MF), é o  

“conjunto de técnicas que visa avaliar a gestão pública, pelos processos e 

resultados gerenciais, e a aplicação de recursos públicos por entidades de 

direito público e privado, mediante a confrontação entre uma situação 

encontrada com um determinado critério técnico, operacional ou legal” e tem 

por objetivo primordial garantir resultados operacionais na gerência da coisa 

pública”.
34

 

Nesse tópico serão tratados os aspectos legais da implementação dessas práticas, aprofundado 

os princípios norteadores da gestão pública, finalizando com a instrumentalidade de controle 

interno na gestão e governança pública.  

3.1 Aspectos Legais 

Os sistemas administrativos voltados para a gestão pública abrangem áreas diversas: pessoal 

civil, serviços gerais, organização e modernização administrativa, informação e informática, 

planejamento e orçamento e controle interno. O objetivo desses sistemas é permitir a 

transparência na implementação das diversas ações do governo, possibilitando seu 

                                            
34 BRITO, Claudenir, FONTINELLE, Rodrigo. Auditoria privada e governamental: teoria de forma objetiva e 

questões comentadas Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p. 19. 
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acompanhamento e avaliação, bem como a disponibilização das informações não privativas e 

não confidenciais para o governo como um todo e a sociedade.
35

 

O dever de prestação de contas expresso no parágrafo único, do art. 70, da 

CF/1988: “Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e 

indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 

ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 

bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 

desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.”
36

 

Quanto ao direito de acesso à informação o art. 5º da LAI (Lei de Acesso a Informação de 

12.527/2011), pode-se dizer que é dever do Estado, que deverá franquear a informação de 

forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. Cabendo aos órgãos e 

entidades do Poder Público assegurar a gestão transparente da informação, propiciando amplo 

acesso a ela e sua divulgação conforme disposto no inciso I, art. 6º, da LAI. O acesso à 

informação compreende, entre outros, os direitos de obter dados relativos, de acordo com os 

incisos VI e VII, do art. 7º, da LAI ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 

de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas 

relativas a exercícios anteriores.
37

 

Para este fim, foram desenvolvidos ou se encontram em desenvolvimento vários sistemas de 

informações, com graus variados de automação, dos quais se destacam o processamento do 

                                            
35 CHIAVENATO, Idalberto. Administração geral e pública 2ed. Rio de Janeiro: Elselvier, 2008. p. 124. 
36 NASCIMENTO, Sávio. Lei de responsabilidade fiscal na prática dos concursos: questões CESP, ESAF, 

FCC e FGV .Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. p. 198. 
37 NASCIMENTO, Sávio. Lei de responsabilidade fiscal na prática dos concursos: questões CESP, ESAF, 

FCC e FGV .Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p. 158. 
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orçamento fiscal e da seguridade social, o registro dos gastos efetuados pelo Tesouro 

Nacional (SIAFI), a folha de pagamento e os dados cadastrais dos servidores civis federais 

(SIAPE).
38

 

Cumpre ressaltar que o controle interno compreende o conjunto integrado de métodos e 

procedimentos com vistas a assegurar a salvaguarda dos ativos e a eficácia operacional, nos 

termos da Resolução nº 820 do Conselho Federal de Contabilidade.
39 

Cabe destacar também o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal, abaixo transcrito: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo ejudiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União; II  comprovar a 

legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por 

entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de 

crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - 

apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. § Iº - Os 

responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União, sob pena de responsabilidade solidária. § 2° Qualquer cidadão, 

partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da 

lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas 

da União. 

                                            
38 CHIAVENATO, Idalberto. Administração geral e pública 2ed. Rio de Janeiro: Elselvier, 2008, p. 406. 
39 NASCIMENTO, op. cit., p.158. 
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Como mencionado, o Decreto Federal 9.203/17, publicado em 23 de novembro de 2017, 

dispõe sobre as políticas de governança de Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional e estabelece mecanismos de liderança, estratégia e controle para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e a melhor 

prestação de serviços à sociedade. Além de determinar a criação do Comitê Interministerial de 

Governança (CIG) - formado por Casa Civil e ministérios da Transparência (CGU), da 

Fazenda (MF) e do Planejamento (MP) - o normativo traz diretrizes para aumentar a 

eficiência do setor público, baseado em princípios como capacidade de resposta; integridade; 

confiabilidade; melhoria regulatória; prestação de contas e responsabilidade; e 

transparência.
40

 

Trata-se de importante instrumental legislativo para que se aprimore, de modo prático e 

eficaz, o planejamento na gestão da coisa pública, permitindo o efetivo ciclo de 

desenvolvimento de políticas públicas. 

O Decreto apresenta as definições de governança pública, valor público e alta administração. 

Destaca-se a gestão de riscos, definida como gestão do processo de natureza permanente, 

estabelecido, direcionado e monitorado pela alta administração, que contempla as atividades 

de identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que possam afetar a organização, 

destinado a fornecer segurança razoável quanto à realização de seus objetivos. 

Para fins conceituais, define-se, nos termos do art. 2º, I, do referido diploma: 

governança pública como sendo um "conjunto de mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 

                                            
40CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. CGU coordenará programas de integridade do Governo 

Federal. Disponível em: <http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/11/cgu-coordenara-programas-de-integridade-

do-governo-federal> Publicado em  23/11/2017. Acessado em 01/02/2019. 

 

http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/11/cgu-coordenara-programas-de-integridade-do-governo-federal
http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/11/cgu-coordenara-programas-de-integridade-do-governo-federal
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gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços 

de interesse da sociedade. 

Conforme já acentuado na doutrina pátria, há a positivação do que se convencionou de "valor 

público", entendido como: 

produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelas atividades de 

uma organização que representem respostas efetivas e úteis às necessidades 

ou às demandas de interesse público e modifiquem aspectos do conjunto da 

sociedade ou de alguns grupos específicos reconhecidos como destinatários 

legítimos de bens e serviços públicos. 

Ainda estabelece diretrizes para governança da administração pública em que elenca uma 

série de procedimentos definindo como deve se dar a gestão pública. Destaca-se, aqui, o dever 

de direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, encontrando soluções 

tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recursos e com as mudanças de 

prioridades. 

Estabelece também a diretriz de que se deve promover a simplificação administrativa, a 

modernização da gestão pública e a integração dos serviços públicos, especialmente aqueles 

prestados por meio eletrônico e ainda o dever de monitorar o desempenho e avaliar a 

concepção, a implementação e os resultados das políticas e das ações prioritárias para 

assegurar que as diretrizes estratégicas sejam observadas.  

O decreto prevê ainda a diretriz de articular instituições e coordenar processos para melhorar 

a integração entre os diferentes níveis e esferas do setor público. 

A integridade é um mecanismo para o exercício da governança pública que trata de um dos 

elementos de liderança, de natureza humana ou comportamental exercida nos principais 
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cargos das organizações, para assegurar a existência das condições mínimas para o exercício 

da boa governança conforme se deduz do Decreto nº 9.023 de 2017. Também define como 

deve ocorrer o mecanismo de controle. 

O controle compreende processos estruturados para mitigar os possíveis riscos com vistas ao 

alcance dos objetivos institucionais e para garantir a execução ordenada, ética, econômica, 

eficiente e eficaz das atividades da organização, com preservação da legalidade e da 

economicidade no dispêndio de recursos públicos. Regulamentando que caberá à alta 

administração dos órgãos e das entidades, observados as normas e os procedimentos 

específicos aplicáveis, implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas de governança 

em consonância com os princípios e as diretrizes que ele estabelece. 

Os mecanismos que o decreto proporciona devem possibilitar as instâncias e as práticas de 

governança a acompanhar os resultados; como soluções para melhoria do desempenho das 

organizações; e disponibilizar instrumentos de promoção do processo decisório fundamentado 

em evidências. 

A alta administração das organizações da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional deverá estabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e 

controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e 

à análise crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a consecução 

dos objetivos da organização no cumprimento da sua missão institucional, observados os 

seguintes princípios.  

Proceder com a implementação e aplicação de forma sistemática, estruturada, oportuna e 

documentada, subordinada ao interesse público, realizando a integração da gestão de riscos ao 

processo de planejamento estratégico e aos seus desdobramentos, às atividades, aos processos 
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de trabalho e aos projetos em todos os níveis da organização, relevantes para a execução da 

estratégia e o alcance dos objetivos institucionais.  

Todos os procedimentos deverão ainda se dar através de estabelecimento de controles internos 

proporcionais aos riscos, de maneira a considerar suas causas, fontes, consequências e 

impactos, observada a relação custo-benefício. Os gestores deverão realizar a utilização dos 

resultados da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua do desempenho e dos processos 

de gerenciamento de risco, controle e governança. 

A CGU irá coordenar o Programa de Integridade do Governo Federal. O decreto prevê o 

prazo de seis meses para o órgão de controle interno estabelecer procedimentos necessários à 

estruturação, à execução e ao monitoramento dos órgãos e entidades. A iniciativa tem por 

objetivo a promoção e adoção de medidas institucionais voltadas à prevenção, detecção, 

punição e remediação de fraudes e atos de corrupção.
41

 

3.2 Princípios norteadores da gestão pública 

Os princípios norteadores da gestão pública são basilares do regime jurídico-administrativo, 

este regime é um misto de prerrogativas e sujeições;de um lado a administração pública, que 

persegue o atendimento das necessidades coletivas (e para isso dispõe de supremacia), e de 

outro, os direitos e garantias dos administrados, que necessitam ser protegidos (o que gera 

limitação à atuação administrativa).
42

 

Desses dois princípios decorrem os demais princípios administrativosConstitucionais: 

Princípio da Legalidade, Princípio da Impessoalidade, Princípio da Moralidade, Princípio da 

Eficiência e outros princípios que surgem de forma implícita ou são positivados por outros 

                                            
41

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. CGU coordenará programas de integridade do Governo Federal. Disponível 

em: <http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/11/cgu-coordenara-programas-de-integridade-do-governo-federal> Publicado em  
23/11/2017. Acessado em 01/02/2019. 
42 PALUDO, Augustinho. Administração geral e pública para AFRF e AFT. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2013, p. 36. 



28 

dispositivos legais, como é o caso do princípio da integridade, positivado através do Decreto 

9.203/2017.
43

 

Os princípios administrativos constitucionais são recentes no ordenamento jurídico brasileiro. 

A principiologia antes vigente decorria de construção doutrinária, sujeita a mudanças dadas 

pelo legislador, não gozando de prestígio de norma constitucional. Tinha-se o entendimento 

de que os princípios constituíam fontes formais do Direito de natureza subsidiária, e não de 

natureza primária como hoje são reconhecidos.  

Com a Constituição de 1988, a Administração Pública recebeu tratamento em capítulo 

próprio, estabelecendo-se então princípios constitucionais de observância obrigatória. Os 

princípios são inter-relacionados e possuem exceções. 

 Não é possível interpretar um princípio isoladamente, pois os princípios jurídicos não são 

incomunicáveis entre si. Cada princípio deve ser compreendido e aplicado sem a perda da 

harmonia e da coerência do sistema, mediante interpretação sistemática que preserve a 

harmonia, a racionalidade e a congruência em sua aplicação às situações concretas vividas 

pela Administração Pública, quando em suas relações com os administrados e a sociedade.
44

 

O princípio da legalidade está contido na Constituição Federal de 1988 e é um princípio 

basilar do Estado Democrático de Direito. Por esse princípio, a Administração Pública, em 

toda sua atividade, prende-se aos mandamentos da lei, deles não podendo se afastar, sob pena 

de o ato ser declarado inválido e o seu autor ser responsabilizado pelos danos ou prejuízos 

causados.  

Assim, toda a ação estatal deve ser regulada por lei, caso contrário, será injurídica e expõe-se 

à anulação. O administrador público somente pode fazer aquilo que a lei permite ou autoriza, 

                                            
43 Ibid.p 36. 
44 Ibid.p.36. 
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e nos limites dessa autorização. A legalidade da ação não está resumida na ausência de 

oposição à lei, mas pressupõe autorização dela como condição de sua ação, uma vez que o 

sistema legal constitui fundamento jurídico de toda ação administrativa.
45

 

Como estabelece a Constituição Federal de 1988, a impessoalidade é norma jurídica de 

obediência obrigatória em toda a Administração Pública, seja ela direta ou indireta, e abrange 

os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. As realizações administrativo-governamentais 

não são do agente político, mas sim da entidade pública em nome da qual atuou. Em 

obediência a esse princípio, o agente público, ao praticar o ato, deve ser imparcial, buscar 

somente o fim público pretendido pela lei, sem privilégios ou discriminações de qualquer 

natureza.
46

 

O princípio da moralidade também está contido na Constituição Federal. Trata-se da 

moralidade administrativa.É a partir dela que o Estado define o desempenho da função 

administrativa, segundo uma ordem ética acordada com os valores sociais prevalecentes e 

voltada à realização dos seus fins.
47

 

O princípio da publicidade requer quer os atos administrativos, normativos e judiciais devem 

ser publicados para produzirem efeitos externos. A divulgação oficial dos atos administrativos 

constitui requisito de eficácia e moralidade do ato administrativo, ressalvadas as hipóteses de 

sigilo previstas na Constituição. Esse princípio consagra o dever administrativo de manter a 

transparência em seus comportamentos. A finalidade da publicação é dar conhecimento dos 

atos/ações ao público em geral e iniciar a produção de seus efeitos.
48

 

                                            
45 NASCIMENTO, Sávio. Lei de responsabilidade fiscal na prática dos concursos: questões CESP, ESAF, 

FCC e FGV .Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p. 158. 
46 PALUDO, Augustinho. Administração geral e pública para AFRF e AFT. 2. ed. Rio de Janeiro : Elsevier, 

2013, p. 36. 
47 Ibid.p 37. 
48 Ibid.p 37. 
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O princípio da eficiência é o mais novo princípio constitucional a incidir sobre a atuação da 

Administração Pública. Ele foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro (art. 37 da 

CF/1988) pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998. Esse princípio impõe à Administração 

Pública, direta e indireta, e a seus agentes, a persecução do bem comum e a adoção dos 

critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, 

de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social.
49

 

O controle adotado pelos sistemas previdenciários deve seguir os mesmos princípios 

norteadores da boa governança, voltados para a legalidade, impessoalidade, moralidade e 

publicidade e eficiência, no trato de questões que envolvem os interesses do negócio e os da 

sociedade como um todo. Neste sentido, cabe aos gestores a definição de diretrizes 

estratégicas e operacionais que possibilitem a instalação e manutenção de um ambiente de 

controle forte, e a implantação e disseminação de uma cultura de gerenciamento de riscos e 

combate a fraudes. 

3.3 Instrumentalidade de controle interno na gestão e governança pública 

O controle interno é assim chamado por ser exercido pelo próprio Poder. Assim, as três 

esferas da Administração Direta e as entidades da Administração Indireta mantêm Órgãos 

com a finalidade precípua de controlar seus próprios gastos. Na esfera federal, o controle 

interno do Poder Executivo é exercido pela Secretaria Federal de Controle, Órgão que 

contempla a Controladoria-Geral da União. No Município do Rio de Janeiro, por exemplo, o 

controle cabe à Controladoria-Geral do Município - CGM, no que pertinente aos recursos do 

Executivo.
50
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50 PALUDO, Augustinho. Administração geral e pública para AFRF e AFT. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2013, p. 36. 
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Controles representam um conjunto de normas e de procedimentos adotados sobre as 

atividades, pessoas ou órgãos com o objetivo de auxiliar no cumprimento de rotinas 

estabelecidas, contribuindo para a proteção do patrimônio da organização, através da adoção 

de ações que ajudem na prevenção e detecção de erros e fraudes. Exercem papel importante 

na administração pública e privada ao serem capazes de fornecer informações relevantes e 

tempestivas sobre o desempenho das atividades frente às diretrizes estratégicas definidas. 

Deduz-se que controle interno é um conjunto de procedimentos organizados por métodos ou 

rotinas, com o objetivo de proteger os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e ajudar a 

administração e condução dos negócios.
51

 

Segundo as áreas de atuação e procedimentos adotados, os controles se dividem em contábeis 

e administrativos. Os controles contábeis compreendem todos os métodos e procedimentos 

diretamente relacionados com a salvaguarda do patrimônio e a fidedignidade dos registros. Os 

controles administrativos compreendem todos os métodos e procedimentos que dizem 

respeito à eficiência operacional e ao planejamento estratégico. 

Como dito, segundo as áreas de atuação e procedimentos adotados, os controles se dividem 

em contábeis e administrativos. Os controles contábeis compreendem todos os métodos e 

procedimentos diretamente relacionados com a salvaguarda do patrimônio e a fidedignidade 

dos registros. Os controles administrativos compreendem todos os métodos e procedimentos 

que dizem respeito à eficiência operacional e ao planejamento estratégico. Na iniciativa 

privada, as normas de controle são definidas pelo CFC e pelos órgãos reguladores do mercado 

de capitais, sistema financeiro e de seguros, entre outros.  

No setor público, o controle interno tem sua construção prevista na CF/88 e em legislações 

complementares afetas à administração pública. O controle adotado pelos sistemas 
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previdenciários deve seguir os mesmos princípios norteadores da boa governança, voltados 

para a ética, transparência, eqüidade e responsabilidade no trato de questões que envolvem os 

interesses do negócio e os da sociedade como um todo.  

Neste sentido, cabe aos gestores a definição de diretrizes estratégicas e operacionais que 

possibilitem a instalação e manutenção de um ambiente de controle forte, e a implantação e 

disseminação de uma cultura de gerenciamento de riscos e combate a fraudes.  

Os escândalos envolvendo fraudes na previdência mostram a fragilidade dos sistemas de 

controle e a necessidade de mudanças urgentes nos procedimentos de avaliação de risco. No 

setor público, a atuação do controle ainda é muito voltada para o compliance. 

Em uma nova abordagem, o controle deve ter uma visão mais ampla e aprofundada dos 

sistemas, com ênfase em trabalhos que visem à avaliação da produtividade e à verificação da 

qualidade da gestão dos negócios da empresa.  

Entre as fragilidades, que podem vir a ser destacadas, estão as falhas de procedimento na 

análise de Certidões de Tempo de Contribuição emitidas pelos RPPS e utilizadas pelo RGPS 

no sistema de Compensação Previdenciária, acarretando pagamento indevido aos RPPS. A 

detecção de aumento na folha de pagamento de inativos em função da implantação indevida 

de valores em decorrência de interpretação equivocada de norma relativa a cálculo de 

reajustamento dos proventos, definida pela EC nº 41/ 03.  

As fragilidades na segurança de informações, no que se refere a falhas de acesso, falta de 

controle de senhas, possibilidade de manipulação de dados, aliadas à obsolescência, liberação 

indevida de cotas reservadas de pensão, falhas operacionais na análise de tempo de serviço, 

direitos pessoais e eventuais, acarretando aumento indevido de despesa.  
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Embora a criação do controle interno esteja expressa no art. 31 da Constituição Federal, o 

constituinte determina, no mesmo artigo, que cada município, através de lei específica, 

regulamentará a sua forma e maneira de atuação baseada nas suas especificidades. 

Com a publicação do Decreto 9203/2017 o legislador pretende implementar o controle interno 

destacando as ações que devem contempladas pelos órgãos ao executar o disposto onde deve-

se preservar e entregar valor público;  fazer incorporar padrões elevados de conduta pela alta 

administração para orientar o comportamento dos agentes públicos, em consonância com as 

funções e as atribuições de seus órgãos e de suas entidades; implementar controles internos 

fundamentados na gestão de risco, que privilegiará ações estratégicas de prevenção antes de 

processos sancionadores;  avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de 

políticas públicas e de concessão de incentivos fiscais e aferir, sempre que possível, seus 

custos e benefícios. 

Deve ainda, manter processo decisório orientado pelas evidências, pela conformidade legal, 

pela qualidade regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade; 

editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas práticas regulatórias e pela 

legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico e realizando consultas públicas 

sempre que conveniente; definir formalmente as funções, as competências e as 

responsabilidades das estruturas e dos arranjos institucionais; e promover a comunicação 

aberta, voluntária e transparente das atividades e dos resultados da organização, de maneira a 

fortalecer o acesso público à informação.  

Nesse contexto, em que os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) atuam, tanto na 

arrecadação de contribuições quanto no custeamento de despesas, faz-se necessário ter um 

eficiente controle sobre esses recursos e, que pode ser executado com o auxílio dos controles 

internos. 
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4 O CONTROLE INTERNO COMO INSTRUMENTO GARANTIDOR DA 

INTEGRIDADE NO RPPS 

O controle interno no RPPS como garantidor da integridade se apresenta como mecanismo de 

governança que auxilia no exercício das funções dos responsáveis pela determinação dos 

rumos dos entes públicos, proporcionando maior eficiência na tomada de decisões. 

Atualmente existe um movimento de expansão da governança no âmbito público, isso é 

percebido, por exemplo, pelo conteúdo do Decreto 9.203/17, que dispõe sobre tais políticas 

em âmbito federal. Seguindo essa tendência, com a implantação de programas de integridade 

também para a administração pública direta, autárquica e fundacional.
52

 

Com a implementação de ações que visam à boa governança, vem se aprimorando um 

conjunto de estruturas e de medidas institucionais voltadas para a prevenção, detecção, 

punição e remediação de fraudes e atos de corrupção visando um ambiente corporativo 

íntegro e ético. 

Uma administração competente deve estar em consonância com os princípios e valores que 

regem a Administração Pública, aliada a uma política de transparência e prestação de contas. 

A ênfase na gestão da integridade deve nortear qualquer órgão gestor de um Regime Próprio 

de Previdência Social - RPPS.
53

 

Neste tópico será abordado o princípio da integridade e sua relevância aos RPPS, em segundo 

se delineará as características do controle interno no regime próprio e, por último, os 

procedimentos do controle interno no regime próprio de previdência social. 
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4.1 Príncípio da integridade no RPPS 

O termo integridade passou a frequentar os textos jurídicos brasileiros especialmente após a 

edição da Lei 12.846/13, conhecida como Lei Anticorrupção, que disciplina a 

responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública. Note-se que referida lei não tem como destinatário o poder 

público, mas as pessoas jurídicas que com ele se relacionam.
54

 

No Brasil, as discussões sobre integridade se intensificaram por volta de 2001, após a adoção 

do modelo gerencial de Estado, incorporado à Constituição Federal, por meio da Emenda 19, 

de 1998. Mas, ainda assim, se concentravam a ambientes acadêmicos e institucionais, com 

destaque à pujante atuação do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC).
55

 

Desde então, há um sentimento geral de que a atuação própria da administração pública, que 

tutela interesses e bens públicos, não pode prescindir de rígidas regras de integridade, a 

balizar o comportamento do agente público para que ele cumpra padrões éticos e 

procedimentos preestabelecidos.
56

 

Mais do que isso, a crescente exigência de profissionalização da atividade estatal, que passa 

pela adoção de procedimentos ágeis e transparentes, pela necessidade de prolação de decisões 

motivadas que considerem os impactos causados e pelo alcance de melhores resultados com 

custos comedidos, impõe a adoção de regras de governança pelo poder público.
57

 

A instituição de regras de governança, sedimentadas nos princípios de transparência, controle 

interno, prestação de contas, gestão estratégica de riscos e responsabilidade corporativa, passa 
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a ser uma imposição legal a todas as empresas estatais, em todos os níveis da federação 

(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).
58

 

Quanto ao tema, o Manual para Implementação de Programas de Integridade editado pelo 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União cita o entendimento da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE relativo ao tema 

destacando: 

...a integridade é uma pedra fundamental da boa governança, uma condição 

para que todas as outras atividades do governo não só tenham confiança e 

legitimidade, mas também que sejam efetivas. Para essa Organização 

Internacional, promover a integridade e a prevenção à corrupção no setor 

público é essencial não só para preservar a credibilidade das instituições 

públicas em suas decisões, mas também para assegurar um campo propício 

para os negócios privados. Para citar alguns dos principais aspectos, discutir 

integridade em uma organização envolve temas como conduta ética, 

orientações e exemplos das lideranças, processos e divisões de trabalho, 

políticas de incentivo a determinados comportamentos, sistemas de prestação 

de contas, processos de monitoramento e uso de recursos e as interações com 

a sociedade em geral. Promover uma cultura de integridade no serviço 

público é requisito essencial para o aumento da confiança da
 
sociedade no 

Estado e em suas instituições. Manter um alto nível de integridade e 

desenvolver uma cultura organizacional baseada em elevados valores 

padrões de conduta, constitui política pública fundamental a ser 

constantemente promovida e incentivada pelos governantes e gestores. A 

gestão da integridade é considerada componente fundamental da boa 
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governança, condição que dá às outras atividades de governo não apenas 

legitimidade e confiabilidade, como também eficiência. Uma gestão da 

integridade bem desenvolvida, onde todos os sistemas (correição, controles 

internos, gestão da ética, dentre outros) são bem coordenados, favorece os 

agentes públicos a tomarem decisões em função de critérios técnicos, e não 

com base em interesses particulares, o que, por sua vez, aumenta a qualidade 

na prestação dos serviços públicos.59
 

Assim, a governança passa a ser percebida como um parâmetro que deve ser adotado não 

apenas pelos particulares nas suas relações com o setor público (e também outros agentes 

privados), mas também pela administração pública.
60

 

O Decreto 9.203/17 trata dos princípios e diretrizes da governança pública, além de apresentar 

os mecanismos a serem utilizados para a sua implantação.
61

 

Muito além de um mecanismo de combate a atos de corrupção, a adoção de programas de 

integridade pela administração pública direta representa um atrativo para investimentos, 

notadamente em razão de seus reflexos na segurança jurídica e transparência na gestão e 

destinação de recursos.
62

 

Discutir integridade em uma organização envolve temas como conduta ética, orientações e 

exemplos das lideranças, processos e divisões de trabalho, políticas de incentivo a 
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determinados comportamentos, sistemas de prestação de contas, processos de monitoramento 

e uso de recursos e as interações com a sociedade em geral.
63

 

O princípio da integridade compreende procedimentos honestos e completos. É baseado na 

honestidade, objetividade, elevados padrões de propriedade e probidade na administração dos 

recursos públicos e na gestão da instituição. É dependente da efetividade das estruturas de 

controle e dos padrões pessoais e profissionalismo dos indivíduos da entidade.  

Portando a integridade pública refere-se ao alinhamento consistente e à adesão de valores, 

princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre os 

interesses privados no setor público. É o conjunto estruturado de medidas institucionais 

voltadas para a prevenção, detecção, punição e remediação de fraudes e atos de corrupção, em 

apoio à boa governança.
64

 

4.2 Características do controle interno no RPPS 

O Controle Interno integra a estrutura organizacional da Administração, tendo por função 

acompanhar a execução dos atos e apontar, em caráter sugestivo, preventivo ou 

corretivamente, as ações a serem desempenhadas. Além disso, note-se o caráter opinativo do 

Controle Interno, haja vista que o gestor pode ou não atender à proposta que lhe seja indicada, 

sendo dele a responsabilidade e risco dos atos praticados.
65

 

O modelo de previdência adotado no Brasil, a partir da Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/98 é de uma gestão quadripartite, com a participação dos trabalhadores, empregadores, 

aposentados e Governo nos órgãos colegiados (artigo 194, parágrafo único, inciso VII).  
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As políticas públicas devem levar em conta não somente os interesses dos agentes sociais, 

mas assegurar sua participação na definição dos objetivos, metas e mecanismos de controle 

que permitam maiores resultados.  

Os requisitos para o controle interno de um RPPS procuram estruturar os procedimentos 

administrativos, para que seja possível a sua verificação e monitoramento permanentes, com 

vistas a aperfeiçoar os processos decisórios e conferir maior transparência à gestão. O ente 

federativo e a unidade gestora do RPPS devem buscar o aprimoramento do sistema de 

controle interno, com a finalidade de identificar, avaliar, controlar e monitorar os riscos mais 

relevantes para o RPPS.
66

 

Com a finalidade de observar as características práticas do controle interno no RGPS, será 

utilizado como referência o relatório de auditoria da Subsecretaria dos Regimes Próprios de 

Previdência Social – SRPPS para delinear tais práticas.
67

 

Os trabalhos foram realizados na Sede da Unidade Gestora em Brasília/DF, no período de 29 

de agosto de 2017 a 21 de setembro de 2017, em estrita observância às normas de auditoria 

aplicáveis ao serviço público federal, objetivando o acompanhamento preventivo dos atos e 

fatos de gestão ocorridos no período de abrangência do trabalho, qual seja, 1º de janeiro de 

2017 a 31 de agosto de 2017 e foram realizados por amostragem, sobre os controles internos 

da gestão relacionados ao monitoramento e auditoria de investimentos. 

O relatório apresentado consistia na avaliação dos controles internos da gestão relacionados 

ao monitoramento e à auditoria direta de investimentos do regime próprio e destaca que “A 

gestão dos investimentos dos RPPS revela-se de fundamental importância nos dias atuais, já 
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que tais ativos se configuram como garantia de sustentabilidade dos RPPS, quando bem 

aplicados, e em última perspectiva, do próprio pagamento dos servidores desses regimes 

próprios no gozo dos benefícios previstos nos respectivos planos”. 

O componente “Ambiente de Controle” abrange a cultura de uma organização e a consciência 

de controle das pessoas que nela trabalham, conforme destaca a subsecretaria no relatório os 

fatores compreendem: a integridade e os valores éticos da organização; a estrutura 

organizacional e a atribuição de autoridade e responsabilidade; o processo para atrair, 

desenvolver e reter talentos competentes; e o rigor envolvendo as medições, os incentivos e as 

recompensas de desempenho, a fim de estimular a prestação de contas em relação ao 

desempenho. 

A Avaliação de Riscos deve permite que uma organização considere em que medida eventos 

em potencial ou riscos pode impactar o atingimento dos objetivos estipulados, definindo ainda 

a maneira de mensurá-los, levando em consideração a probabilidade de ocorrência desses 

riscos e os eventuais impactos, caso se materializem. 

As Atividades de Controle adotadas pelo gestor devem mitigar/eliminar os riscos de não 

atingimento dos objetivos do órgão. Assim, antecedendo à definição dessas atividades, cabe 

ao gestor a correta e completa identificação de seus objetivos e dos riscos de não atingimento 

desses, expostos de forma sistêmica a partir de diretrizes traçadas pela política de gestão de 

riscos. 

O componente Informação e Comunicação estabelece que as informações produzidas pelo 

órgão devem ser apropriadas, tempestivas, atuais, precisas e acessíveis, devendo ser 

identificadas, armazenadas e comunicadas de forma que, em determinado prazo, permitam 

que os servidores cumpram suas responsabilidades, inclusive a de execução dos 

procedimentos de controle interno. A comunicação eficaz deve fluir para baixo, para cima e 



41 

através da organização, por todos seus componentes e pela estrutura inteira. A gestão da 

informação é feita pela elaboração de pareces e documentos arquivados na pasta de rede de 

cada RPPS tais como principais mensagens e orientações trocadas ao longo do ano. 

4.3 Procedimentos de controle interno nos RPPS 

O diagnóstico sobre a organização deve ser feito a partir do reconhecimento e mapeamento 

dos processos executados e não somente pelos resultados obtidos. Os gestores devem ter uma 

visão sistêmica e abrangente da organização, por isso, como primeiro passo, é necessário que 

sejam mapeados os seus processos e atividades.
68

 

Nas grandes áreas de atuação do RPPS deverão ser ofertados cursos e treinamentos aos 

gestores e servidores, que proporcionem a estes a capacitação e a obtenção de certificações 

individuais de qualificação em relação a suas áreas. Tais ações de capacitação deverão 

alcançar as áreas consideradas prioritárias e sujeitas a maior risco, tais como benefícios, 

investimentos e gestão atuarial, relacionando-se ao Plano de Ação de Capacitação, na 

dimensão Educação Previdenciária.
69

 

A informação é um ativo essencial da organização e precisa ser adequadamente protegida. 

Conforme definição da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (ISO 27002): 

Segurança da informação é a proteção da informação de vários tipos de 

ameaças, para garantir a continuidade do negócio, minimizar o risco ao 

negócio, maximizar o retorno sobre os investimentos e as oportunidades de 

negócio.  
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A adoção de procedimentos que garantam a segurança das informações deve ser prioridade 

constante do RPPS, reduzindo os riscos de falhas, danos e prejuízos que possam comprometer 

os objetivos da instituição.  

A Política de Segurança da Informação é uma declaração formal de compromisso do RPPS 

com a proteção das informações sob sua guarda e a formalização das normas para segurança.  

Ela deve observar os seguintes princípios básicos: a) Confidencialidade: Proteção e garantia 

de que determinadas informações só são disponíveis a pessoas autorizadas; b) Integridade: 

Garantia da exatidão das informações e dos métodos de processamento; c) Disponibilidade: 

Garantia de que os usuários autorizados e os interessados tenham acesso às informações.
70

 

A atualização permanente da base de dados cadastrais permite ao ente federativo maior 

controle da massa de seus segurados e garante que as avaliações atuariais anuais reflitam a 

realidade dessa base, possibilitando dessa forma a correta organização e revisão dos planos de 

custeio e benefícios, conforme estabelece o artigo 1º, inciso I da Lei nº 9.717/1998.  

A base de dados cadastrais deve ser construída com estrutura (layout) compatível com o 

Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - 

eSocial, instituído pelo Decreto nº 8.373/2014, observados as resoluções e manuais aprovados 

pelo Comitê Gestor, de modo a possibilitar a formação do sistema integrado de dados dos 

servidores públicos referido no art. 3º da Lei nº 10.887/2004, por meio da exportação dos 

dados dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas para o Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS/RPPS, na forma e periodicidade definidas pela Secretaria de 

Previdência. 
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Cabe então estabelecer por meio de instrumento legal a política de recenseamento dos 

servidores, na qual estejam estabelecidos critérios, padrões e periodicidade para o processo de 

recenseamento dos servidores ativos, aposentados e pensionistas. Também estabelecer por 

meio de instrumento legal a política de digitalização e conversão da base documental em 

arquivos eletrônicos. Recomenda-se, para todos os níveis, que após o primeiro recenseamento 

previdenciário seja implantado procedimento de atualização anual dos dados dos aposentados 

e pensionistas, no mês de aniversário, e que posteriormente se desenvolva procedimento 

similar para os servidores ativos.
71

 

O ente federativo deverá manter função de controle interno do RPPS, diretamente em sua 

estrutura organizacional (níveis I e II) ou na unidade gestora do RPPS (níveis III e IV), 

integrada ao seu sistema de controle interno, que terá, dentre outras, a finalidade de avaliar o 

cumprimento de metas, programas e orçamentos e comprovar a legalidade, eficácia e 

eficiência dos atos de gestão.  

A função de controle interno contará com no mínimo um controlador, responsável pelo 

monitoramento e avaliação da adequação dos processos às normas e procedimentos 

estabelecidos pela gestão, e deverá fornecer capacitação sobre controle interno aos servidores, 

para seu aperfeiçoamento.  

O Conselho Deliberativo do RPPS deverá definir os critérios que serão observados nos 

relatórios produzidos pelo controle interno do RPPS, que permitam aferir a sua qualidade, 

relacionados à abrangência dos assuntos a serem objeto de verificação, bem como a sua 

funcionalidade, repercussão e alcance. 
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O Manual do Pró Gestão do RPPS apresenta as ações e os procedimentos relativos à 

Governança Corporativa e à Gestão de Integridade, a serem priorizados e implementados 

pelas unidades gestoras do RPPS em âmbito federal: Relatório de Governança Corporativa, 

Planejamento, Relatório de Gestão Atuarial, Código de Ética da Instituição, Políticas 

Previdenciárias de Saúde e Segurança do Servidor, Política de Investimentos, Comitê de 

Investimentos, Transparência, Definição de Limites de Alçadas, Segregação das Atividades, 

Ouvidoria, Diretoria Executiva,  Conselho Fiscal, Conselho Deliberativo, Mandato, 

Representação e Recondução, Gestão de Pessoas. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG, no exercício de sua função 

pedagógica, com intuito de disseminar informações, editou uma cartilha de controle interno, 

objetivando orientar e contribuir tecnicamente para o aprimoramento e a efetividade dos 

sistemas municipais de controle interno, visando uma atuação eficiente, dinâmica, atual e 

parceira do controle externo.  

Entre as disposições da cartilha trazia as diretrizes, normas e princípios aplicáveis ao controle 

interno para o RPPS. A cartilha sugeria estrutura mínima recomendada para o Sistema de 

Controle Interno Municipal, setorizando em subsistema apontando “Ações”, pontos de 

Controle na qual se destaca aqui os que se direcionam a Previdência Social.
72

 

A. Manutenção da base cadastral atualizada dos beneficiários segurados, com a devida 

adequação às normas emanadas pelo Ministério da Previdência Social - MPS; Realização de 

avaliação atuarial e respectivas reavaliações em cada exercício financeiro;  

B. Estabelecimento de mecanismos de controle da receita previdenciária e das aplicações 

financeiras; Estabelecimento de normas aplicáveis aos controles na realização de despesas 

                                            
72Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais. Cartilha de Orientações sobre controle Interno. Disponível 

em <https://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf> Acesso em 01/02/2019. 

https://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf


45 

administrativas para adequação aos limites estabelecidos na legislação previdenciária dos 

RPPS;  

C. Manutenção de mecanismos de controle para a concessão de benefícios 

previdenciários;  

D. Acompanhamento regular dos critérios adotados pelo MPS para emissão de certidões e 

do Certificado de Regularidade Previdenciária; promovendo as ações necessárias no caso de 

saneamento de irregularidades impeditivas de sua emissão;  

E. Avaliação contínua das disponibilidades e das obrigações do RPPS, com 

acompanhamento gerencial pelos balancetes mensais e a consequente prestação de contas 

anual encaminhada ao órgão de controle externo. 

A fim de manter resguardada a integridade de suas ações, deverão estar sempre atentos à 

permanente atualização e aprimoramento da evolução das normas, técnicas e atividades 

inerentes à atuação do controle interno.
73

 

Segundo o Tribunal de Contas da União, controle interno, controles internos e sistema ou 

estrutura de controle(s) interno(s) são expressões sinônimas, utilizadas para referir-se ao 

processo composto pelas regras de estrutura organizacional e pelo conjunto de políticas e 

procedimentos adotados por uma organização para a vigilância, fiscalização e verificação, que 

permite prever, observar, dirigir ou governar os eventos que possam impactar na consecução 

de seus objetivos.  

É, pois, um processo organizacional de responsabilidade da própria gestão, adotado com o 

intuito de assegurar uma razoável margem de garantia de que os objetivos da organização 

sejam atingidos. Os requisitos para o controle interno de um RPPS, de acordo com o Manual 

do Pró-Gestão RPPS, procuram estruturar os procedimentos administrativos, para que seja 
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possível a sua verificação e monitoramento permanentes, com vistas a aperfeiçoar os 

processos decisórios e conferir maior transparência à gestão.
74

 

Dispõe ainda, aquele Manual, que o ente federativo e a unidade gestora do RPPS devem 

buscar o aprimoramento do sistema de controle interno, com a finalidade de identificar, 

avaliar, controlar e monitorar os riscos mais relevantes para o RPPS.  

A seguir são descritas as ações e os procedimentos relativos aos Controles Internos, que 

devem ser observados por uma Unidade Gestora do RPPS: 

AÇÕES RELACIONADAS À DIMENSÃO CONTROLES INTERNOS: 1 - 

Mapeamento das Atividades das Áreas de Atuação do RPPS; 2 - 

Manualização das Atividades das Áreas de Atuação do RPPS; 3 - 

Capacitação e Certificação dos Gestores e Servidores das Áreas de Risco; 4 - 

Estrutura de Controle Interno; 5 - Política de Segurança da Informação; 6 - 

Gestão e Controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Públicos, 

Aposentados e Pensionistas. Quanto a essas ações priorizadas no Manual 

Pro-Gestão RPPS, destaca-se que somente a Manualização das Atividades e 

a Política de Segurança da Informação ainda não foram implementadas.
75

 

O Decreto nº 9203/2017 neste prisma traz a integridade no setor público, no entanto, espraia 

efeitos convergentes para que entes privados prime por relações probas com a implementação 

de programas integridades. Isso se dá, pois não adianta o poder público ter mecanismos 

próprios de integridade e relacionar-se com parceiros que não pautem sua atuação com os 

mesmos parâmetros. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os RPPS congregam servidores públicos estatutários e têm caráter contributivo e filiação 

obrigatória, nos termos do artigo 40 da CF/88, alterada pela EC nº 20/98.  

Em função da autonomia político-administrativa de cada um dos Entes da Federação, incumbe 

especificamente à União estabelecer, normatizar e fazer cumprir a regra constitucional do 

artigo 40 em relação aos seus servidores públicos; a cada Estado-membro da Federação e ao 

Distrito Federal, em relação a seus servidores públicos estaduais ou distritais; e a cada 

Município, em relação aos seus servidores públicos municipais, o que acarreta a existência de 

vários Regimes de Previdência Social na ordem jurídica vigente.  

No setor público, o que engloba os RPPS, o controle interno tem sua construção prevista na 

CF/88 e em legislações complementares afetas à administração pública. O controle adotado 

pelos sistemas previdenciários deve seguir os mesmos princípios norteadores da boa 

governança, voltados para a ética, transparência, eqüidade e responsabilidade no trato de 

questões que envolvem os interesses do negócio e os da sociedade como um todo. 

O Decreto Federal 9.203/17, publicado em 23 de novembro de 2017, dispõe sobre as políticas 

de governança de Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

Neste sentido, cabe aos gestores a definição de diretrizes estratégicas e operacionais que 

possibilitem a instalação e manutenção de um ambiente de controle forte, e a implantação e 

disseminação de uma cultura de gerenciamento de riscos e combate a fraudes.  

A gestão da integridade da coisa pública é a importância da gestão de riscos, definida esta 

como o processo de natureza permanente, estabelecido, direcionado e monitorado pela alta 

administração, que contempla as atividades de identificar, avaliar e gerenciar potenciais 
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eventos que possam afetar a organização, destinado a fornecer segurança razoável quanto à 

realização de seus objetivos. 

Também se extrai do referido Decreto os princípios da governança pública, capacidade de 

resposta, integridade, confiabilidade, melhoria regulatória, prestação de contas e 

responsabilidade; transparência. 

Nesse contexto em que os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS atuam, 

responsáveis que são por gerir o plano de seguridade social dos servidores públicos, faz-se 

necessário ter um eficiente controle sobre os recursos arrecadados, benefícios e despesas 

administrativas pagos e a gestão pode (e deve) ser executada com o auxílio do controle 

interno, por mostrar-se como instrumento garantidor da integridade no RPPS, conforme 

demonstrado pelos fatos e fundamentos expostos acima. 
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